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EMENTA

RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.
REMIÇÃO.  AUTO  DE  ARREMATAÇÃO.  ASSINATURA.  PAGAMENTO
INTEGRAL. NÃO COMPROVADO. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPUGNAÇÃO.
INSUFICIÊNCIA. SÚMULA Nº  283/STF. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SÚMULA Nº 284/STF.
1.  Não há falar  em negativa  de  prestação jurisdicional  se  o  tribunal  de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2.  A teor da Súmula nº  283/STF, aplicada por analogia,  não se admite
recurso especial  quando a decisão recorrida se assenta em mais de um
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.
3. O depósito integral da dívida é requisito necessário para a validade da
remição nos moldes do art. 826 do Código de Processo Civil.
4. A divergência jurisprudencial não foi demonstrada adequadamente, pois
não houve cotejo analítico entre os arestos confrontados, conforme exigido
pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ. 
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  02/06/2026 a  08/06/2026, por  unanimidade,  conhecer
parcialmente  do  recurso,  mas  lhe  negar  provimento,  nos  termos  do  voto  do  Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
REMIÇÃO. AUTO DE ARREMATAÇÃO. ASSINATURA. PAGAMENTO
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DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. . SÚMULA Nº 284/STF
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. A teor da , aplicada por analogia, não se admite Súmula nº 283/STF
recurso especial quando a decisão recorrida se assenta em mais de um
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.
3. O depósito integral da dívida é requisito necessário para a validade da
remição nos moldes do art. 826 do Código de Processo Civil.
4. A divergência jurisprudencial não foi demonstrada adequadamente, pois
não houve cotejo analítico entre os arestos confrontados, conforme exigido
pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por EDUARDO OLIVEIRA ARAÚJO,
com fundamento no  "a" e "c", da Constituição Federal, contra art. 105, inciso III,
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
PLEITO DE REMIÇÃO DA EXECUÇÃO APÓS ASSINATURA DO AUTO DE
ARREMATAÇÃO. DECISÃO DENEGATÓRIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
EFEITO ANTECIPATÓRIO DENEGADO E, DESDE JÁ, DESPROVIDO O
RECURSO. I. Caso em Exame 1. Agravo de instrumento interposto contra r.
decisão que indeferiu pedido de remição da execução. Alega o executado
que, conforme entendimento jurisprudencial, se permite a remição do bem
até a expedição da carta de arrematação ou imissão na posse, tendo
realizado o pagamento integral da dívida antes da publicação da decisão de
homologação da arrematação. II. Questão em Discussão 2. A questão em
discussão consiste em determinar se é possível exercer a remição da
execução após a assinatura do auto de arrematação. III. Razões de Decidir
3. Apreciação pelo colegiado do pedido de efeito antecipatório e, desde já,
estando o recurso maduro para julgamento, pode se dar o seu deslinde de
plano. 4. O  do CPC estabelece que, assinado o auto pelo juiz, pelo art. 903
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arrematante e pelo leiloeiro, a arrematação será considerada perfeita,
acabada e irretratável. 5. A jurisprudência do C. STJ é remansosa quanto ao
entendimento de que, após a assinatura do auto de arrematação, não se
admite o exercício do direito à remição da execução. 6. O marco temporal
para a perfectibilização da arrematação é a assinatura do auto, sendo
despicienda a publicação da decisão homologatória, mera formalidade
posterior ao ato já consumado. 7. A concordância da exequente com o
pagamento realizado pelo executado não tem o condão de desfazer a
arrematação, visto que o ato jurídico perfeito não pode ser desfeito pela pura
e simples aquiescência do exequente em prejuízo de terceiro, qual seja, o
arrematante. IV. Dispositivo e Tese 8. Efeito antecipatório denegado e, desde
já, desprovido o recurso. Tese de julgamento: A remição da execução pode
ser exercida até a assinatura do auto de arrematação, sendo irrelevante a
concordância da exequente à remição extemporânea em prejuízo de terceiro,
qual seja, o arrematante. Legislação Citada: CPC,  Jurisprudência art. 903.
Citada: STJ, ."  REsp nº 2.123.788/MG (e-STJ fl. 91)
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. ).154/162
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. ), o recorrente alega,166/187

além de divergência jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos com as
respectivas teses:

(i)  do Código de Processo Civil — porque teria havido negativa de art. 1.022
prestação jurisdicional, por omissão acerca de fato decisivo superveniente,
consubstanciado na confissão da magistrada de que assinou o auto de arrematação
apenas em 8 de abril de 2025, e por erro material ao partir da premissa de que a
arrematação já estaria perfeita quando da remição;

(ii)  do Código de Processo Civil — pois a arrematação somente se art. 903
considera perfeita e acabada com a assinatura do auto pelo juiz, arrematante e
leiloeiro, de modo que a remição exercida antes da assinatura judicial — ocorrida,
segundo afirma, em  — impede a consumação da arrematação; 8/4/2025

(iii)  do Código de Processo Civil — tendo em vista que a remição art. 826
pode ser realizada até a adjudicação ou alienação, bastando o depósito integral do
débito e acessórios, o que teria sido tempestivamente feito em  e 12/2/2025;

(iv)  do Código de Processo Civil — porque o acórdão teria art. 805
desconsiderado o princípio da menor onerosidade para o devedor ao negar validade à
remição efetivada antes da assinatura do auto.

A contraminuta não foi apresentada (e-STJ fl. 219).
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
No tocante às omissões apontadas no acórdão estadual, o tribunal de

origem ao decidir os embargos de declaração, concluiu que a arrematação teria se
tornado perfeita e acabada pela sua homologação em 10/2/2025.

Destacou-se, ainda, que o recorrente teria indiretamente reconhecido que o
ato de homologação da hasta corresponderia à própria assinatura do auto, motivo pelo
qual haveria inovação recursal quanto à tese que questiona que apenas com a
assinatura, em  o ato estaria perfeito. 8/4/2025,

É o que se extrai da seguinte passagem:
 
"(...)
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Ressalte-se que a finalidade da aposição de assinatura ao auto
de arrematação pela douta magistrada de origem é conferir a chancela do
Poder Judiciário à hasta conduzida pelo leiloeiro, atestando sua
regularidade, ou seja, trata-se, em essência, de um ato homologatório. Nesse
diapasão, o próprio agravante, ainda que indiretamente, reconheceu que o
ato do MM. Juízo a quo de homologar a hasta corresponde à própria
assinatura do auto de arrematação, tanto que suas razões recursais se
voltavam à tese de que seria possível realizar a remição da execução após a
assinatura do auto de arrematação, razão pela qual resta evidente a
tentativa de inovação recursal em sede de embargos declaratórios. (...) o fato
de a culta magistrada de primeiro grau ter, posteriormente à r. decisão
originariamente recorrida, proferido nova deliberação asseverando que a
assinatura do auto se dava em tal data refere-se à mera materialização da
rubrica, ato meramente pro forma, dado que, com a homologação da hasta,
já se considera rubricado o auto de arrematação, perfectibilizando a
alienação judicial." (e-STJ fls. )157/158

 
Nesse contexto, no que diz respeito à alegada negativa de prestação

jurisdicional - violação do art. 1.022 do CPC -, agiu corretamente o tribunal de origem
ao rejeitar os embargos declaratórios por inexistir omissão, contradição, obscuridade
ou erro material no acórdão embargado, ficando patente, em verdade, o intuito
infringente da irresignação, que objetivava a reforma do julgado por via inadequada.

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE DEVOLUÇÃO DE PARCELAS PREVIDENCIÁRIAS.
PREVIDÊNCIA PRIVADA. ENCERRAMENTO DO PLANO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. VIOLAÇÃO
DO  DO . INOCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS. ART. 489  CPC/2015
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE.
SÚMULAS 5 E  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E7/STJ.
SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. . DECISÃO MANTIDA. SÚMULA 7/STJ
1. Ação de devolução de parcelas previdenciárias.
2. Ausentes os vícios do  do  rejeitam-se os art. 1.022 CPC/15,
embargos de declaração.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar
a prestação jurisdicional, inexiste a violação do  do  art. 489 CPC/15.
4. O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais em recurso
especial são inadmissíveis.
5. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
6. A incidência das Súmulas 5 e  prejudicam a análise do dissídio7/STJ
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no , Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira AREsp 2.183.495/RJ
Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 28/11/2022,  30/11/2022.
 
Registra-se que, mesmo à luz do  do CPC, o órgão julgador não art. 489

estaria obrigado a se pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas
partes, mas apenas a respeito daqueles capazes de, em tese, de algum modo, infirmar
a conclusão adotada pelo órgão julgador (inciso IV). A motivação contrária ao interesse
da parte, ou mesmo omissa em relação a pontos considerados irrelevantes pelo
julgador, não autoriza o acolhimento dos embargos declaratórios.

No mais, a controvérsia do presente recurso especial busca saber se o ato
de homologar a hasta corresponderia à própria assinatura do auto de arrematação, o
que tornaria, no caso, intempestivo o pedido de remição apresentado pelo recorrente.

Contudo, o tribunal de origem consignou que a referida tese constituiu
inovação recursal. Tal fundamento, entretanto, não foi objeto de impugnação pelo
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recorrente, atraindo a incidência, por analogia, da : Súmula nº 283/STF  "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de
um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Confira-se:
 
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RESCISÃO
DO CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. ENVIO DA NOTIFICAÇÃO. NÃO
COMPROVAÇÃO. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA Nº 283 DO
STF, POR ANALOGIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016:
Aos recursos interpostos com fundamento no  (relativos a decisões CPC/2015
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. A ausência de combate aos fundamentos do acórdão recorrido,
suficientes por si só, para a manutenção do decidido acarreta a

.incidência da Súmula n.º 283 do STF
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado,
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no , Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira AREsp 2.157.654/SP
Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 6/3/2023,  9/3/2023
 
Além disso, a Corte local dispôs que não houve o depósito integral do valor

da dívida, pois ausente a inclusão dos cálculos da comissão devida ao leiloeiro, o que
tampouco foi objeto de impugnação pelo ora recorrente. Confira-se, a propósito, trecho
do acórdão recorrido nesse sentido:

 
"Com efeito, compulsando a planilha a fls.  da1.008/1.013

origem, verifica-se que a remição foi pleiteada incontestavelmente após a
hasta, razão pela qual caberia ao recorrente, naquela oportunidade, ter
apresentado inserido em seus cálculos a comissão devida ao leiloeiro,
consoante prevê o º, §3º da Resolução CNJ nº : (...) o art. 7 236/2016
depósito, assim, foi insuficiente e incompleto, descartando a possibilidade de
remição." (e-STJ fl. 161)
 
Assim, de todo modo, inviável discutir a questão da tempestividade da

remição se, na hipótese, sequer houve o depósito integral da dívida em debate,
requisito necessário para a validade da remição nos moldes do art. 826 do Código de
Processo Civil.

Quanto ao tema:
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. REMIÇÃO DA DÍVIDA. ARREMATAÇÃO.
TERMO FINAL DA REMIÇÃO. SUFICIÊNCIA DO DEPÓSITO E PERFEIÇÃO DA
ARREMATAÇÃO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO E DISSÍDIO NÃO
DEMONSTRADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra a decisão que inadmitiu o
recurso especial por ausência de demonstração de violação dos arts. 826 e
903 do CPC e por deficiência na demonstração do dissídio jurisprudencial
conforme os arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
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2. A controvérsia é sobre cumprimento de sentença, com indeferimento da
remição da dívida e determinação de levantamento de valores, discutindo-se
o termo final para remição e a perfeição da arrematação.
3. A Corte de origem manteve o indeferimento da remição por depósito
insuficiente, reputou a remição tardia e negou provimento ao agravo de
instrumento.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há três questões em discussão: (i) saber se houve violação do  do art. 826
CPC ao se indeferir a remição apesar do depósito antes da assinatura
judicial do auto de arrematação; (ii) saber se houve violação do  do art. 903
CPC ao se considerar a arrematação perfeita com a assinatura do leiloeiro e
do arrematante, antes da assinatura judicial; e (iii) saber se a divergência
jurisprudencial foi demonstrada mediante cotejo analítico e similitude fática.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A remição exige pagamento integral antes de adjudicação ou
alienação do bem Todavia, consignando a instância ordinária que o
depósito inicial foi insuficiente e apenas complementado após o auto
de arrematação, com peculiaridades que evidenciam conduta
contrária à boa-fé, a suscitada violação dos arts. 826 e 903 do CPC,
não é suficiente para modificar o julgado.
6. Aplica-se a Súmula n. 284 do STF por deficiência de fundamentação, pois
o recurso não permite a exata compreensão da controvérsia quanto aos
dispositivos federais indicados.
7. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado por ausência de cotejo
analítico e de similitude fática, em desconformidade com os arts. 1.029, § 1º,
do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo em recurso especial desprovido.
Tese de julgamento: "1. Aplica-se a Súmula n. 284 do STF quando o recurso
especial apresenta deficiência de fundamentação e não permite a exata
compreensão da controvérsia. 2. Não se conhece do dissídio jurisprudencial
sem cotejo analítico e demonstração da similitude fática, conforme os arts.
1.029, § 1º, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. 3. A remição da execução
exige pagamento integral antes de adjudicação ou alienação (art. 826 do
CPC); depósito insuficiente complementado após o auto de arrematação
caracteriza remição tardia e afasta violação dos arts. 826 e 903 do CPC".
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 826, 903, 1.029, § 1º, e 85, § 11;
CF,  III, a e c; RISTJ,  §§ 1º e 2º. art. 105,  art. 255,
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula n. 284."

, Relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta(AREsp 2.673.794/SP
Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se) 16/3/2026,  19/3/2026
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCURAÇÃO JUNTADA AOS AUTOS. RECONSIDERAÇÃO DA
DECISÃO AGRAVADA. EXECUÇÃO. ARREMATAÇÃO. REMIÇÃO DA DÍVIDA.
PAGAMENTO PARCIAL. VEDAÇÃO À DECISÃO SURPRESA. INEXISTÊNCIA.
MULTA DO  § 4º, DO CPC. INAPLICABILIDADE. DECISÃO ART. 1.021,
RECONSIDERADA. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. A arrematação somente se considera perfeita, acabada e irretratável com
a assinatura do auto pelo juiz, pelo arrematante e pelo leiloeiro, nos termos
do  do CPC. art. 903
2. O direito de remição da execução exige o pagamento integral da
dívida antes da assinatura do auto de arrematação, incluindo juros,
custas e honorários advocatícios (art. 826 do CPC). O depósito
parcial após a arrematação não impede a alienação do bem.
3. A suspensão do leilão em caráter cautelar não afasta a possibilidade de o
magistrado rever sua decisão, especialmente quando inexistente o
pressuposto legal para invalidar a arrematação.
4. A multa prevista no  § 4º, do CPC é inaplicável quando o agravo art. 1.021,
interno é provido, ainda que, em análise subsequente, o recurso especial
seja desprovido.
5. Agravo interno provido para, em nova análise, negar provimento ao
recurso especial."
(AgInt no , Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira REsp 2.083.546/SP
Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se) 28/4/2025,  5/5/2025
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Quanto à divergência jurisprudencial, o recurso não merece conhecimento,
pois, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, a divergência jurisprudencial deve
ser comprovada e demonstrada, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos
arestos que configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, o que não ocorreu na espécie.
Não basta a simples transcrição de ementas e de parte dos votos sem que seja
realizado o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos
apontados e a divergência de interpretações.

Além disso, não há como aferir eventual dissídio jurisprudencial sem que
tenham os acórdãos recorrido e paradigma examinado o tema com enfoque na mesma
legislação infraconstitucional.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER  INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E TUTELAC/C
DE URGÊNCIA. 1. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO VIOLADO.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. . 2. DISSÍDIO SÚMULA 284/STF
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. COTEJO ANALÍTICO NÃO
EFETUADO. 3. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULAS 283 E 284/STF.
4. DANO MORAL. IN RE IPSA. REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO.
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA

. 5. OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.SÚMULA N. 7/STJ
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 6. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 'a falta de
indicação pela parte recorrente de qual o dispositivo legal teria sido violado
ou objeto de interpretação jurisprudencial divergente implica em deficiência
da fundamentação do recurso especial, incidindo o teor da Súmula 284 do
STF, por analogia' (AgInt no , Relator Ministro Marco REsp n. 1.351.296/MG
Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJe . 9/9/2019,  12/9/2019)
2. A mera transcrição de ementas e excertos, desprovida da realização do
necessário cotejo analítico entre os arestos confrontados, mostra-se
insuficiente para comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora da
abertura da via especial com esteio na alínea c do permissivo constitucional.
Incidência da . Súmula 284/STF
(...)."
(AgInt no , Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.203.568/GO
Terceira Turma, julgado em  DJe de 5/12/2022,  7/12/2022)
 
Torna-se patente, assim, a falta de fundamentação do apelo nobre,

circunstância que atrai a incidência da : Súmula nº 284/STF  "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata
compreensão da controvérsia."

Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial e, nessa
extensão, nego-lhe provimento.

Revogo a liminar concedida na TutAntAnt nº 747/SP.
Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista

no  § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão art. 85,
interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou
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Brasília, 08 de junho de 2026
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